
 

Modalidades de obtenção de terra para criação e reconhecimento de 

assentamentos - 1985 a 2019. 

Modalidade Descrição 

Desapropriação A desapropriação de imóveis rurais por interesse social implica na 

transferência de domínio do bem particular para o domínio público 

decorrente de intervenção do Estado (i) em função do 

descumprimento da função social do imóvel (mediante “prévia e 

justa indenização”) ou (ii) por necessidade de bem estar social. 

Fundamentação: artigos 184 e 185 da Constituição Federal; Leis 

8.629/1993, 4.132/1962 e 4.504/1964; Lei Complementar 76/1993; 

outras legislações como as ambientais e normativos do Incra que 

dispõem sobre o procedimento de desapropriação (atualmente IN 

nº 83/2015 e Portaria 243/2015). 

Reconhecimento Ato de reconhecimento de assentamentos criados por 

outras instituições, assim como outras tipologias rurais como 

unidades de conservação e territórios quilombolas, com o objetivo 

de assegurar aos beneficiários o acesso às políticas do PNRA. 

Fundamentação: Decreto 9.311/2018 e Norma de Execução DT n° 

69/2008. Portaria Interministerial MDA/MMA nº 3/2008. 

Arrecadação Instrumento de expedita incorporação de terras não registradas 

(devolutas) ao patrimônio público (BRAGA, 2019). 

Fundamentação: art. 28, da Lei 6.383/1976; Decreto-Lei 

9.760/1942 (Áreas de fronteira). 

Compra e venda Instrumento utilizado, via de regra, para pagamento de 

propriedades insusceptíveis de desapropriação para reforma 

agrária. 

Fundamentação: Lei 4.504/1964 e Decreto 433/1992. 

Cooperação com 

a SPU 

Instrumento para criação de assentamentos em áreas de domínio da 

União afetados pela linha média das enchentes ordinárias ou linha 

do preamar média. Historicamente se estabeleceu historicamente 

nessas áreas subserviência entre os que se intitulavam proprietários 

das ilhas e os que de fato habitavam os locais.  

Fundamentação: art. 22 da Constituição Federal e Termo de 

Cooperação Técnica INCRA x Secretaria do Patrimônio da União. 

Doação/Escritura 

de doação/ 
Cessão/Cessão 

gratuita 

Contrato civil, não administrativo, fundado na liberalidade do 

doador, embora possa haver encargos para o donatário. Podem ser 

com ou sem encargos e em qualquer caso depende de lei 

autorizadora que estabeleça as condições de sua efetivação. 

Fundamentação: Lei 8.666/1993 

Transferência Procedimento que formaliza a mudança de domínio entre entes 

públicos. 

Discriminação Instrumento, administrativo ou judicial, também utilizado para a 

incorporação de terras devolutas quando há necessidade de 

eliminar dúvidas divisórias entre o público e o privado. 

Fundamentação: artigos 2º a 17º (procedimento administrativo) e 

18º e 23º (procedimento judicial) da Lei 6.383/1976 (BRAGA, 

2019). 



 

Confisco Apoderamento de patrimônio, seja por apreensão ou por 

adjudicação, quando o ex-proprietário é destituído de seus bens, 

sem nenhuma indenização. Exemplo: imóveis rurais onde foram 

localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas, que serão 

expropriadas e destinadas ao assentamento de produtores rurais. 

Fundamentação: Art. 243 da Constituição Federal/1988 e art. 1º 

da Lei 8.257/1991. 

Adjudicação Figura similar à dação mas com arrematação do bem, como ato 

executivo ou de judicial e poderá haver devolução de diferença 

entre o valor da totalidade da dívida e o valor do bem ofertado, se 

esta existir. Fundamentação: Portaria/AGU/nº 514/2011 e 

Portaria Conjunta AGU/MDA/nº 12/2014. 

Reversão de 

domínio 

Ato em que o domínio volta ao Poder Público. No caso do Incra, 

em caso de não cumprimento das cláusulas resolutivas dos títulos 

de domínios, as áreas poderão ser revertidas à União. 

Fundamentação: Art. 22 da Lei 8.629/1993 e art. 43 da IN INCRA 

nº 95/2018. 

Dação Constitui na entrega de imóvel rural, para solver uma dívida, cujos 

débitos inscritos em dívida ativa da União, de natureza tributária, 

ajuizados ou não, poderão ser extintos mediante dação em 

pagamento de bens imóveis, desde que o credor consinta no 

recebimento, em substituição da prestação que lhe era devida. 

Fixado o valor, as relações entre as partes reger-se-ão pelas normas 

da compra e venda. 

Fundamentação: art.15 do Decreto 433/92, Decreto-Lei nº 

1.766/80 e Código Civil; Portaria PGFN nº 32/2018. 

Desafetação Ato administrativo que retira a finalidade de um bem público, 

tornando-o disponível ao PNRA.  

Incorporação Não foi encontrada definição específica na literatura. 
Elaboração: Acácio Zuniga Leite 
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